
RESUMO. EDITAL - EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE
EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU FLÁVIO SILVÉRIO, CPF 103.193.168-
66, bem como sua cônjuge, Silvana Pagano Peres Silvério, CPF 085.720.168-99, casados sob o
regime da comunhão parcial de bens; a CREDORA FIDUCIÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
CNPJ/MF 00.360.305/0001-04; eventuais herdeiros/sucessores e demais interessados, expedido nos
autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Nota Promissória movida por RICARDO GARCIA
em face de FLÁVIO SILVÉRIO, PROCESSO Nº 1017477-73.2015.8.26.0008, ficando ainda intimada a
cônjuge do réu da penhora e da avaliação do imóvel. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro no artigo 882 do CPC e nos artigos 250 a 280 das NSCGJ, no
primeiro dia útil subsequente ao da publicação do edital, dia 01/02/2019, às 16:00 min, e com término no
dia 06/02/2019 às 16:00 min, a empresa LEILÃO INVESTMENT, através do portal de leilões online
www.leilaoinvestment.com.br, levará à pregão público o(s) bem(ns) abaixo descrito(s) e avaliado(s) em R$
249.535,76 (atualizado até outubro/2018), para venda e arrematação a quem maior lanço oferecer, bem
como, atualização do débito – R$ 70.390,15 (até outubro de 2018), não sendo aceito lance abaixo do
valor da avaliação. Assim, pelo presente edital fica(m) o(s) requerido(s) supracitado(s), bem como
seu(ua) cônjuge, se casado(a) for, intimado(s) da designação supra, caso não localizado(s) para
intimação pessoal. Fica desde já designado o dia 06/02/2019 às 16:01 min, para realização de 2ª hasta,
encerrando-se no dia 28/02/2019 às 16:00min, caso não haja licitantes na primeira, ocasião em que o bem
será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor da avaliação (art. 262 das
NSCGJ). As Condições De Pagamento estão disponíveis no site acima. DESCRIÇÃO DO(S)
BEM(NS): os direitos decorrentes do apartamento nº 58, localizado no 5º andar do bloco “III” do
“RESIDENCIAL NOVO TATUAPÉ”, situado a Avenida Cipriano Rodrigues, nº 875, no 46º
SUBDISTRITO - VILA FORMOSA, São Paulo-SP, contendo a área útil de 55,7360m2, área comum de
31,6180m2, área total de 87,3540m2, a fração ideal no terreno de 0,25000% e o direito ao estacionamento
de 1 veículo do tipo de passeio ou utilitário, com auxílio de manobristas, na garagem coletiva do
conjunto. O referido imóvel encontra-se matriculado sob número 205.359 do 9º Oficial de Registro
de Imóveis da Capital – SP. ÔNUS: a) Av. 10/205.359, em 10/10/2017: penhora executada. PAGAMENTO
E RECIBO DE ARREMATAÇÃO:  O valor do(s) bem(ns) arrematado(s) deverá ser depositado através de
guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada através do Portal de Custas que se encontra no site do
Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br) no prazo de 24 horas da realização do leilão ou, caso o interessado tenha
interesse em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar, por escrito até o início do primeiro
leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação ou até o início do segundo leilão,
proposta de aquisição do bem por valor de no mínimo 60% do valor da avaliação. A proposta conterá, em
qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o
restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para
aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições
de pagamento do saldo. A comissão do leiloeiro deverá ser depositada também através de depósito judicial
em conta à disposição deste juízo, no prazo de 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão. Decorrido
o prazo sem que o arrematante tenha realizado o depósito, o MM Juízo competente será informado, para a
aplicação das medidas cabíveis. A comissão devida ao gestor será de 5% sobre o valor da arrematação,
paga à vista pelo arrematante, não se incluindo no valor do lanço (886, II do CPC e 266 NSCGJ). A
arrematação será feita mediante pagamento imediato do preço pelo arrematante conforme condições de
pagamento acima indicadas. DOS DÉBITOS E OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE: O arrematante arcará
com os débitos pendentes que recaim sobre o bem, exceto os débitos fiscais e tributários conforme artigo 130
parágrafo único, do Código Tributário Nacional e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza
propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação ou seja, serão abatidos até o limite do valor
da arrematação (art. 1.345, do Código Civil e art. 323, art. 908, § 1º e 2º do CPC). SP, 07/01/2019. Edital
completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

CIM - COMPANHIA DE INFRAESTRUTURA EM MOBILIDADE
CNPJ/MF Nº. 29.206.359/0001-00 - NIRE Nº. 3530051102-6 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2018
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de dezembro de 2018, às 09h00, na sede da CIM - Companhia de Infraestrutura 
em Mobilidade (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 3, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo 
artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a tota-
lidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no livro de “Registro de Presen-
ça de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo compa-
recimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: As-
sumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º 
do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da 
Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da pre-
sente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuição pre-
vista na alínea (c) do artigo 10 do Estatuto Social, aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$1,00 (um real), a serem totalmente 
subscritas e integralizadas até 04/01/2019, por suas acionistas, a Companhia de Participações em Concessões 
(“CPC”) e a CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”), na proporção das suas parti-
cipações acionárias, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I), passando o capital social da 
Companhia a ser de R$10.010.000,00 (dez milhões e dez mil reais). 6.2.1. Em consequência do deliberado no item 
6.2. acima, alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Ar-
tigo 5º. O capital social é de R$10.010.000,00 (dez milhões e dez mil reais), totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 10.010.000 (dez milhões e dez mil) ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal. 6.3. Permanecem inalterados os demais dispositivos estatutários não alterados na pre-
sente assembleia. 6.4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item 6.2 
acima, conforme constante do ANEXO II, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, 
será dispensada a sua publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a as-
sembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São 
Paulo/SP, 21 de dezembro de 2018. Assinaturas: Arthur Piotto Filho, Presidente da Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, 
Secretário. Acionistas: (1) Companhia de Participações em Concessões, representada pelo Sr. Paulo Yukio 
Fukuzaki; (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, representada pelo Sr. Pau-
lo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Assem-
bleias Gerais nº. 01, às folhas 20 a 33. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. 
JUCESP nº 3.226/19-0 em 08/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 
2018. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de 10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação, representativas do capital social 
da Companhia. Subscritor; Espécie de Ações Subscritas; Preço de Emissão das Ações - R$; Forma e 
Prazo para Integralização: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, sociedade por ações, com 
sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 09.367.702/0001-82 e no NIRE nº. 35.300.352.858, neste ato devidamente representada por 
seu Diretor, o Sr. PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, conta-
dor, portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.194.341 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, 
com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. Assinatura: 9.999.000; R$ 1,00; Em moeda corrente nacional, até 04/01/2019. CIIS - COMPANHIA DE 
INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 
116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, CEP 22290-160, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
05.410.674/0001-88, e no NIRE nº. 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seu Diretor, o Sr. PAU-
LO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédu-
la de Identidade RG nº. 10.194.341 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, com endereço profi s-
sional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Assinatura: 
1.000; R$ 1,00; Em moeda corrente nacional, até 04/01/2019. TOTAL: 10.000.000; R$ 10.000.000,00. São Paulo/
SP, 21 de dezembro de 2018. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário.

RÁPIDO LONDON S/A - CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35 - NIRE 35.3.0012011-6
EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Data, Hora e Local: 11/01/2019, 10h, sede social. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade 
dos Acionistas. Ordem do Dia: Proposta de redução de capital. Deliberação Unânime: Reduzir o capital em 
R$ 1.580.955,10 (um milhão, quinhentos e oitenta mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e dez centavos), 
por julgá-lo excessivo, sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social da Companhia, 
mantendo-se inalterados os percentuais de cada acionista. A presenta ata é publicada na forme de extrato, 
conforme a lei. Mesa: Valdecy Claudino - Presidente. Virgínia de Medeiros Claudino Milani - Secretária.

ILA - INFRAESTRUTURA LATINOAMERICANA S.A.
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 3530051100-0 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 07 de Dezembro de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr. ANTONIO 
LINHARES DA CUNHA, ao cargo de Membro Efetivo e Presidente do Conselho de Administração da 

Companhia, com registro perante a JUCESP nº 3.390/19-6 em 08/01/2019.

ILA - INFRAESTRUTURA  LATINOAMERICANA S.A.
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 3530051100-0

COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 07 de dezembro de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr. 
JOSÉ BRAZ CIOFFI, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, com registro perante a 
JUCESP nº 3.389/19-4 em 08/01/2019.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858

COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 07 de dezembro de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr. Antonio 
Linhares da Cunha, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, com registro perante a JUCESP 
nº 3.124/19-8 em 08/01/2019.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO do bem imóvel e para intimação da executada CARLA CESAR WIESE ALVES DE
OLIVEIRA (RG.9.327.129, CPF.013.074.168-02), bem como eventuais herdeiros/sucessores do co-proprietário
Paulo Alves de Oliveira - Espólio (CPF.669.773.048-04), o credor hipotecário Banco Bradesco S.A (CNPJ.60.746.948/
0001-12); e demais interessados, expedido nos autos da ação de AÇÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, PROCES-
SO Nº 0832419-66.2007.8.26.0011, movida por CONDOMINIO EDIFICIO HARVARD PARK. A Doutora Andrea
Ferraz Musa, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional XI � Pinheiros/SP, nos termos do Art. 881, § 1º do
NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões (www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � Apartamento nº 102, localizado no
10º pavimento tipo ou 10º andar do �EDIFICIO HARVARD PARK�, situado na Avenida Giovanni Gronchi, nº 5.055,
no 13º Subdistrito, Butantã, com a área privativa de 147,02m2, a área comum de garagem de 83,94m2, (referente
a 3 vagas individuais e indeterminadas, localizadas nos 1º e 2º, subsolos), a área comum de 98,006m2, a área total
de 328,966m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 3,3225%, CONTRIBUINTE 170.048.0157-7,
objeto da matricula 112.399 do 18º CRI/SP; Consta conforme R.5, hipoteca em favor do Banco Bradesco S.A
(CNPJ.60.746.948/0001-12); AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$824.282,20 para (novembro/2017); AVALIA-
ÇÃO DA METADE DO IMÓVEL: R$412.141,10 para (novembro/2017); DÉBITO EXEQUENDO: R$854.057,72
(Outubro/2018); IPTU ATUAL (2018)...R$6.941,94; DÍVIDA FISCAL EM 10/10/2018.......R$348.645,08; DATAS
DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 21 de janeiro de 2019, as 14:00 horas, encerrando-se no dia
24 de janeiro de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção,
encerrando no dia 14 de fevereiro de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado
arrematante aquele que der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual
ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta,
e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor,
que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do
NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do
Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas
após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DO CANCELAMENTO DO LEILÃO APÓS
A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o leilão seja cancelado após a publicação do edital, especialmente em razão
de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro,
que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa ao cancelamento. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO
ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com
o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par.
Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja,
será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de
conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de respon-
sabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão
de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encami-
nhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. A publicação deste edital
supre eventual insucesso na intimação da executada, herdeiros/sucessores, bem como a credor hipotecário Banco
Bradesco S.A, e dos respectivos patronos. Não consta dos autos haver recursos ou causas pendentes de julgamen-
to. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.

Inflação oficial fecha 2018 em 3,75%
São Paulo, 12, 13 e 14 de janeiro de 2019 Nacional
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A inflação oficial, medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
fechou 2018 em 3,75%. Em 2017,
ela havia ficado em 2,95%.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (11), no Rio de Ja-
neiro, pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). A inflação ficou dentro
da meta estabelecida pelo Ban-
co Central para 2018, que varia
de 3% a 6%.

Em dezembro, o IPCA regis-
trou inflação de 0,15%, taxa
maior que a de novembro, que
teve deflação de 0,21%.

Em dezembro de 2017, o in-
dicador havia registrado infla-

ção de 0,44%.
Com alta de 4,04%, alimen-

tos puxam inflação
O principal responsável

pela inflação de 3,75% em 2018
foi o aumento do custo com ali-
mentos, que tiveram alta de pre-
ços de 4,04% no ano passado.
Em 2017, o grupo alimentação e
bebidas registrou queda de pre-
ços de 1,87%.

O resultado foi impactado
pela greve dos caminhoneiros
em maio, o que provocou desa-
bastecimento de itens alimentí-
cios e aumento de preços des-
ses produtos.

“Essa paralisação [dos ca-
minhoneiros] ocorreu no fim de

maio, então ela teve um impac-
to pontual, em junho, nos com-
bustíveis e também nos alimen-
tos, por causa do desabasteci-
mento. [Se não houvesse a gre-
ve], provavelmente isso acarre-
taria num nível menor da infla-
ção no acumulado do ano”, dis-
se o pesquisador do IBGE Fer-
nando Gonçalves.

Os alimentos consumidos
em casa ficaram 4,53% mais ca-
ros no ano, enquanto os pre-
ços dos alimentos consumidos
fora de casa (em bares e restau-
rantes, por exemplo) subiram
3,17%.

Os produtos alimentícios
que tiveram maior impacto na

inflação de 2018 foram o tomate
(71,76% mais caros), frutas
(14,1%), refeição fora de casa
(2,38%), lanche fora (4,35%),
leite longa vida (8,43%) e pão
francês (6,46%).

Outros grupos de despesas
que tiveram impacto importan-
te na inflação do ano passado
foram habitação (4,72%) e
transportes (4,19%).

Entre os itens de transporte
que ficaram mais caros estão
passagem aérea (16,92%), gaso-
lina (7,24%) e ônibus urbano
(6,32%).

Já entre os gastos com ha-
bitação, o principal impacto no
aumento do custo de vida veio

da energia elétrica (8,7%).
Entre os nove grupos de

despesa pesquisados, apenas
comunicação teve deflação (-
0,09%). Os demais grupos tive-
ram os seguintes índices de in-
flação: artigos de residência
(3,74%), saúde e cuidados pes-
soais (3,95%), educação
(5,32%), despesas pessoais
(2,98%) e vestuário (0,61%).

Em dezembro, o IPCA regis-
trou taxa de inflação de 0,15%.
No mês, os alimentos também
foram os principais responsá-
veis pela alta de preços, com
uma inflação de 0,44%.

Os transportes e os gastos
com habitação, por outro lado,

evitaram uma alta maior do IPCA
no mês, ao acusarem deflação
de 0,54% e 0,15%, respectiva-
mente.

Entre as regiões metropoli-
tanas e capitais pesquisadas
pelo IBGE, Porto Alegre foi a
que acumulou maior  inflação
em 2018 (4,62%), seguida por
Rio de Janeiro (4,3%), Vitória
(4,19%) Salvador (4,04%) e Belo
Horizonte (4%), todas acima da
média nacional.

As menores taxas de infla-
ção foram observadas em Ara-
caju (2,64%), São Luís (2,65%),
Recife (2,84%), Fortaleza (2,9%)
e Campo Grande (2,98%).
(Agencia Brasil)

O ministro-chefe da Casa
Civil, Onyx Lorenzoni, disse
na sexta-feira (11) que a ten-
dência do governo é apresen-
tar uma única proposta de re-
forma da Previdência para o
Congresso. Com isso, não se-
riam levadas propostas avul-
sas para categorias específi-
cas. “Estamos discutindo den-
tro da equipe técnica e a ten-
dência é uma única proposta
preparando o sistema para o
futuro. É a tendência nesse
momento”, disse o ministro
após solenidade no Clube do
Exército.

Isso não significa que os
militares serão incluídos na
reforma preparada pelo gover-
no Jair Bolsonaro. A possibi-
lidade ainda está em estudo
pela equipe técnica coordena-
da pelo ministro da Economia,
Paulo Guedes. O novo coman-
dante do Exército, general Ed-
son Leal Pujol, que assumiu o
posto nesta segunda-feira, é
contrário à inclusão dos mili-
tares na reforma da Previdên-
cia.

Na opinião do general, o
sistema previdenciário das
Forças Armadas não deveria
ser modificado na reforma da

Governo estuda enviar
proposta única de reforma

 da Previdência
Previdência. “A intenção mi-
nha, como comandante do
Exército, se me perguntarem,
[é que] nós não devemos mo-
dificar o nosso sistema”.

Segundo Lorenzoni, have-
rá uma “reunião preparatória”
na próxima segunda-feira (14)
para tratar da reforma, mas a
proposta só será levada para
apreciação do presidente na
semana seguinte. Ele acres-
centou que o governo traba-
lha por uma reforma que “não
sacrifique ninguém”.

“Queremos uma reforma
que não sacrifique ninguém.
Onde salvemos o sistema pre-
videnciário brasileiro, que seja
possível o equilíbrio fiscal do
Brasil. Vamos apresentar uma
reforma que, ao mesmo tem-
po, permita o equilíbrio fiscal
mas é fraterna, tem olhar hu-
mano para todos os brasilei-
ros”.

O ministro também disse
que as medidas provisórias
sobre flexibilização do posse
de armas  e de combate a frau-
des previdenciárias devem
sair no início da próxima se-
mana. Segundo ele, os textos
estão “nos ajustes finais”.
(Agencia Brasil)

Justiça bloqueia bens de Cabral, Pezão
e de quatro deputados do Rio

A juíza Roseli Nalin, da 15ª
Vara de Fazenda Pública do Rio
de Janeiro, determinou o blo-
queio e indisponibilidade de
bens de seis políticos, entre os
quais os ex-governadores Sér-
gio Cabral e Luiz Fernando Pe-
zão e o ex-presidente da Assem-
bleia Legislativa do Rio Jorge Pic-
ciani por suspeita de improbida-
de administrativa. 

A decisão partiu de um pedi-
do do Ministério Público esta-
dual, que tinha ajuizado em de-
zembro uma ação civil pública
contra dez envolvidos em irre-
gularidades em doações de cam-

panha do então governador Luiz
Fernando Pezão, do ex-governa-
dor Sérgio Cabral e de deputa-
dos estaduais em troca da con-
cessão de benefícios fiscais e fi-
nanceiros, que teriam financia-
do o grupo político.

Na decisão, a juíza Roseli
Nalin escreveu que “através da
utilização indevida da máquina
estatal os réus beneficiaram ao
arrepio da lei, diversas socieda-
des empresariais com incentivos
fiscais e financeiros em troca de
propina, sendo que parte desses
recursos ilícitos foi utilizada em
proveito dos réus, para financiar

a campanha majoritária do MDB
ao governo do estado (chapa Pe-
zão/Dornelles), bem como do en-
tão candidato a deputado fede-
ral Marco Antônio Cabral, pelo
mesmo partido”, disse.

A magistrada disse na deci-
são que houve financiamento ilí-
cito de campanha do então de-
putado estadual Chistino Áureo,
por meio do diretório nacional do
PSD e pagamentos indevidos ao
PDT, todos relativos às eleições
de 2014. “Os fatos praticados
constituem improbidade adminis-
trativa, tendo causado dano ao
erário e enriquecimento ilícito do

grupo, formando um ciclo vicio-
so que em última seara, visou à
perpetuação dos mesmos no po-
der político do Estado”, escreveu
a juíza Roseli Nalin.

Nas contas bancárias, Pezão
teve bloqueados R$ 31 milhões;
Sérgio Cabral Filho, R$ 33 milhões; 
Jorge Picciani , R$ 40 milhões; Hu-
dson Braga, R$ 31 milhões;  Chris-
tino Áureo da Silva, R$ 12 milhões
e o deputado federal Marco Antô-
nio Cabral, R$ 12 milhões. A Justi-
ça determinou também o bloqueio
de R$ 37 milhões do MDB, R$ 900
mil do PDT e R$ 25 mil do PSD.
(Agencia Brasil)

Comandante defende exclusão de
militares da reforma da Previdência

O novo comandante do Exér-
cito, general Edson Leal Pujol,
defendeu na sexta-feira (11) que
o sistema previdenciário das For-
ças Armadas não deva ser modi-
ficado na reforma da
Previdência. “A intenção minha,
como comandante do Exército, se
me perguntarem, nós não deve-
mos modificar o nosso sistema”,
disse a jornalistas, após assumir
o cargo, no Clube do Exército de

Brasília.
A equipe econômica está fe-

chando a proposta de reforma da
Previdência que será submetida
ao presidente Jair Bolsonaro,
para posterior encaminhamento
ao Congresso.

O general lembrou que as For-
ças Armadas não fazem parte do
sistema de Previdência Social.
“Isso está na Constituição. Há
uma separação”, argumentou.

Pujol destacou, no entanto,
que os militares são disciplina-
dos e estão prontos a colaborar
com a sociedade. “Obedecemos
às leis e à Constituição. Se hou-
ver uma decisão do Estado bra-
sileiro de mudanças, iremos cum-
prir”, acrescentou.

Segundo o comandante, as
Forças Armadas vão colaborar
com o esforço para equilibrar as
contas públicas. “Os militares

sempre tiveram participação no
esforço da nação. Inclusive, qua-
se 20 anos atrás, nós fomos os
únicos que nos modificamos em
prol disso aí. Os outros setores
da sociedade não se modifica-
ram. Havia uma intenção, mas
fomos os únicos a nos modifi-
carmos e fazer o sacrifício. Esta-
mos sempre prontos a colaborar
com a sociedade”, afirmou.
(Agencia Brasil)
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Edital de Leilões Eletrônicos - Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/
2015 (CPC/2015)

29ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP
Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Edicase Negócios Editoriais Ltda, , na(s) pessoa(s)

de seu(s) representantes(s) legal(ais); Joaquim Carlos Laranjeira Carqueijó de Gabriela de Sales
Magalhães Carqueijó; do Condomínio Edifício Nice, na pessoa (da(o) síndica(o); da Prefeitura do
Município de Guarujá/SP; Prefeitura do Município de Guarujá/SP, além de eventuais ocupantes
desconhecidos, expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por Level Up Interactive
S/A , processo nº 1044805-85.2018.8.26.0100. O(a) Dr(a). Laura de Mattos Almeida, MM Juiz(a) de
Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber
que o sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas
públicas os Bens ao final descritos. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 15 (quinze) de Janeiro de 2019,
11:00:00 horas e término dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2019, 11:00:00 horas, oportunidade em que o
Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo)
Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2019,
11:01:00 horas e término dia 15 (quinze) de Fevereiro de 2019, 11:00:00 horas, ocasião em que o Bem
Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por
cento) do valor da  avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo
único do art. 891 do CPC/2015). O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do
CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço
da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e
cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento
da arrematação. As propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e
respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online
será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo
único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de
depósito endereçado para a Caixa Econômica Federal – CEF (nº 104), agência nº 2527, Conta Corrente nº
20694-5, de titularidade de Eduardo dos Reis, CPF/MF sob nº 252.758.888-30. Bem Ofertado : 01 (um)
Apartamento nº 12, localizado no 1º andar do Edifício Nice situado à Alameda Marechal Floriano Peixoto, 467,
neste município, distrito e comarca de Guarujá, com área útil de 119,85 m², área comum de 73,4825m²,
correspondendo-lhe no terreno e demais coisas comuns do condomínio a fração ideal de 3,152% de seu todo
e ainda uma vaga indeterminada com o hall de circulação do andar, por onde tem sua entrada, escadaria e poço
do elevador, e apartamento de final 1 de um lado com o espaço da área de recuo frontal, de outro lado com o
espaço da área de recuo posterior e nos fundos com o espaço de área de recuo lateral direita. Cadastrado
pela Prefeitura Municipal de Guarujá, sob nº ZC-001-005-004. Matrícula nº 21.119 do CRI de Guaruja.
Inscrição Municipal / INCRA nº: 0-0001-005-004. A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi havido por
Joaquim Carlos Laranjeira Carqueijó e de Gabriela de Sales Magalhães Carqueijó, enquanto casados sob
o regime de comunhão de bens, na vigência da lei nº 6.515/77 (R. 07); alienação fiduciária de Level Up
Interactive S/A (R. 08); e a penhora executada (Av. 09).. Posse. Os executados permanecem no exercício da
posse do imóvel.. Débitos Tributários. Conforme pesquisa realizada aos 15 de outubro de 2018, sobre o
imóvel pesam débitos de IPTU inscritos na dívida ativa do município no valor de R$ 8.505,76 e relativos a 2017.
Há R$ 6.834,15 de 2018.. Débitos de Condomínio. Dos autos não há informação acerca de eventual de
demais passivo condominial sobre a unidade penhorada. Certidões do distribuidor de feitos da comarca da
Capital/SP do E. TJSP não indicam o processamento de ações de cobrança de condomínio face os executados
detentores do domínio do imóvel penhorado. Isto, porém, não é suficiente para permitir afirmar a existência ou
inexistência de eventuais débitos condominiais sobre a unidade em exame. Certo é que, tratando-se de
obrigação “propter rem” e ante a necessidade de verificação de outros ônus porventura a recair sobre o bem
penhorado, a informação acerca da existência do total de eventual passivo condominial se faz imprescindível.
O leiloeiro encaminhará para o respectivo condomínio correspondência solicitando informações acerca do
total do passivo condominial sobre o imóvel penhorado. Todavia, é recomedável que o interessado na arrematação
também promova diligências de moto próprio para verificação do total do passivo condominial.. Avaliação
Original: R$ 575.000,00 em mar/2018. Avaliação Atualizada: R$ 590.606,19 em out/2018. Crédito
Executado. Trata-se de Execução de Título Extrajudicial instrumento particular de confissão de dívida e seus
aditivos pago. 01/05. A credora informou que o valor executado perfazia R$ R$ 2.160.818,20 (dois milhões,
cento e sessenta mil, oitocentos e dezoito mil reais e vinte centavos para julho de 2018 (fls. 71).. Recursos.
Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento.. Dispositivos legais. Além de cada um dos
dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do
Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre
o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da
hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório
entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor
remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em
favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em
remuneração aos serviços de organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme
já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001,
p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital
de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por
cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então executados. Informações
Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão
da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio,
aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais
documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na
posse, sendo que eventuais demais ônus e pendências, taxas e/ou impostos  porventura  incidentes sobre os
bens correrão por conta do arrematante. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos
supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Edicase Negócios Editoriais Ltda, , na(s)
pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais); Joaquim Carlos Laranjeira Carqueijó de Gabriela de
Sales Magalhães Carqueijó; do Condomínio Edifício Nice, na pessoa (da(o) síndica(o); da Prefeitura do
Município de Guarujá/SP; da Prefeitura do Município de Guarujá/SP e eventuais atuais ocupantes
desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, de de 20 . Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Laura de Mattos
Almeida - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
USUCAPIÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
EDITAL PARA CIÊNCIA DE TERCEIROS E EVENTUAIS
INTERESSADOS – USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL – O 6º OFICIAL
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO, SP,FAZ SABER, a
terceiros eventualmente interessados, que AMILCAR ORDONEZ DE
ANDRADE, RG nº 6.580.396-6-SSP/SP, CPF nº 877.751.318-53,
brasileiro, divorciado, economista,e, SALETE SANDRIN AVENO DE
ANDRADE, RG nº 5.642.193-X-SSP/SP, CPF nº767.927.578-53,
brasileira, divorciada, representante comercial, ambos residentes e
domiciliados na Rua Mongóis, nº 171, Ipiranga, na cidade de São Paulo,
SP, protocolizaram sob nº 664.806 em 26 de abril de 2018 nesta
Serventia Imobiliária, situada na Avenida Lins de Vasconcelos, nº
2.378, Vila Mariana, na cidade de São Paulo, SP, pedido de
reconhecimento extrajudicial de USUCAPIÃO, na
modalidadeextraordinária, com fulcro no art. 1.238 do CC, instruído
com a documentação prevista no art. 216-A da Lei 6.015/73 c/c Prov.
CNJ 65/2017, visando o registro da aquisição do imóvel consistente
em UM PRÉDIO E TERRENO na Rua Mongóis, nº 171, no 18º Subdistrito
– Ipiranga, nesta Capital, cuja posse os requerentes alegam exercer há
mais de 20 anos, matriculado sob nº 25.852 neste Registro de Imóveis,
registrado em nome de: 1)NORMA AMENDOLA BARINI, brasileira,
viúva, do lar, domiciliada na Rua Mongóis, nº 114, na cidade de São
Paulo, SP; 2) LAURO BARINI JÚNIOR, brasileiro, solteiro, domiciliado
na cidade de São Paulo, SP; e 3) ROSANA BARINI, brasileira, solteira,
estudante, domiciliada na Rua Mongóis, nº 114, na cidade de São
Paulo, SP, lançado perante a Prefeitura do Município de São Paulo, sob
o contribuinte nº 040.127.0056-1, alegando posse mansa e pacíficano
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital de citação,
para que, caso queiram, manifestem-se perante esta Serventia
Imobiliária, noprazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação desta,
ficando os eventuais interessados advertidos que a não apresentação
de impugnação no referido prazo, implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião. São Paulo, 10 de janeiro de
2018. Adriana Bergamo Bianchini da Silva, responsável interina do 6º
Oficial de Registro de Imóveis. 11 e 14/01

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGE que se realizará nas dependências da Federação Brasileira de
Vôo a Vela – FBVV (Praça Rocha Falcão 47, sala 01, Vila Jaguará, São
Paulo), no dia 18 de JANEIRO de 2019, às 19:00h em primeira
convocação, e às 19:30h em segunda convocação, para na forma e
com o quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte
pauta/ordem do dia: Eleição do Conselho Fiscal. São Paulo, 08 de
Janeiro de 2019. Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVV.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

 Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGE que se realizará nas dependências da Federação Brasileira de
Vôo a Vela – FBVV (Praça Rocha Falcão 47, sala 01, Vila Jaguará, São
Paulo), no dia 18 de JANEIRO de 2019, às 19:00h em primeira
convocação, e às 19:30h em segunda convocação, para na forma e
com o quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte
pauta/ordem do dia: Aprovar as alterações estatutárias propostas
pelo Conselho de Direção e Administração da FBVV. São Paulo, 08
de  Janeiro de 2019. Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVV.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, DOUGLAS JOSÉ MOREIRA DE SOUZA,
brasileiro, solteiro, maior, proprietário do estabelecimento comercial, RG nº 11498812,
CPF nº 063.203.446-79, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Almirante João de
Faria Lima nº 189, Jardim Clímax, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento
referente a 12 (doze) prestações em atraso, vencidas de 20/07/2017 a 20/06/2018, no valor
de R$26.367,49 (vinte e seis mil, trezentos e sessenta e sete reais e quarenta e nove
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$30.309,95
(trinta mil, trezentos e nove reais e noventa e cinco centavos), que atualizado até 18/01/
2019, perfaz o valor de R$42.239,63 (quarenta e dois mil duzentos e trinta e nove reais e
sessenta e três centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida dos Ourives nº 632, apartamento nº 51,
localizado no 5º pavimento da Torre 02 do Empreendimento Fit Jardim Botânico I, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 199.674.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 09 de janeiro de 2019. O Oficial. 10, 11 e 12/01
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SINDAF/SP - SINDICATO DOS AUDITORES-FISCAIS
TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do SINDAF/SP - Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários
do Município de São Paulo, Hélio Campos Freire, no uso de suas
atribuições e em conformidade com o art. 14 do Estatuto, CONVOCA
os seus associados a comparecer em Assembleia Geral Extraordinária
a ser realizada, em primeira chamada, às 12 (doze) horas, do dia 15 de
janeiro de 2019, ou, em segunda chamada, às 12 (doze) horas e 30
(trinta) minutos, no Braston hotel, situado na Rua Martins Fontes, 330
– São Paulo. observando-se a seguinte Ordem do Dia: Debater e
deliberar sobre: · Criação da Gratificação de Função Federativa. ·
Pausa na execução das medidas aprovadas na Assembleia realizada
em 21/12/2018. São Paulo, 11 de janeiro de 2018. HÉLIO CAMPOS FREIRE

- Presidente

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS), bem como
para INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) ELZA MARIANA DA SILVA, CPF 091.527.818-95, eventual(is)
cônjuge(s), se casado(a)(s) for(em); eventuais herdeiro/sucessores; da CREDORA HIPOTECÁRIA BANCO
ITAÚ S/A, CNPJ 60.701.190/0001-04 e demais interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 1011020-
79.2016.8.26.0011, Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFICIO
PARQUE DOS DOURADOS, CNPJ 03.500.399/0001-68. A Dra. Andrea Ferraz Musa, MMª. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros/SP, com fulcro no artigo 879, II c/c o artigo 882, § 2º
do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e artigo 250 e seguintes das Normas de Serviço
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, bem como a Resolução
nº 236/2016 do CNJ,FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E PUBLICIDADE LTDA., representada por seus
leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP
sob o nº 942, levará a leilão “on line” o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio
www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS): O
APARTAMENTO Nº 31, LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO “EDIFÍCIO PARQUES DOS DOURADOS”,
situado na RUA ABADIA DOS DOURADOS nº 20, no Bairro Vila Indiana, no 13º Subdistrito – Butantã,
com a área real privativa de 67,15375m², área real comum de garagem (2 médias) de 19,74000m², área
real comum de 69,01000m², e área real total de 155,90375m², correspondendo-lhe a fração ideal no
terreno de 0,0290170. MATRÍCULA Nº 148.389 do 18º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo.
Cadastro de Contribuinte nº 082.361.0084-7 (área maior). Contribuinte nº 082.361.0095-2 (conf.
laudo as fls. 161-208). De acordo com a Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel, o nome do condomínio
confere, mas o nº de sua localização na rua não confere com o nº constante da Certidão Imobiliária, ou seja:
R ABADIA DOS DOURADOS, 182 - APTO 31 (conf. Certidão de Dados Cadastrais da PMSP e R ABADIA
DOS DOURADOS, 20 (conf. CRI). DOS ÔNUS: 1-) R.05, 16/08/1999: HIPOTECA a favor do Banco Itaú S/
A; 2-) R.06, 23/03/2006: ARRESTO. Mandado expedido em 05/09/2005, pelo Juízo de Direito das Execuções
Fiscais Municipais, Ação de Execução Fiscal nº 144.940/01, Dívida Ativa nº 6.028.71-3/01-5, PMSP x a
executada supra. Conf. Av.7, 01/02/2011. Conversão do arresto em penhora (nº atual, conf. SAJ: 0144940-
83.0100.8.26.0090); 3-) Há Débitos de IPTU – Exercício Atual-2018 – Contribuinte nº 082.361.0095-2: R$
2.241,58. Exercícios Anteriores 2011 a 2017. Há débitos - Dívida Ativa, ajuizadas de 2000, 2001, 2005 a 2017.
Nºs das dívidas: 602.871.3/01-5, 634.130.6/02-4, 659.477.8/06-4, 602.759.8/07-7, 589.295.3/09-2, 589.295.3/
09-2, 503.895.2/11-9, 622.670.1/14-5, 622.670.1/14-5, 622.670.1/14-5, 622.670.1/14-5, 563.825.9/18-1,563.825.9/
18-1,563.825.9/18-1, 563.825.9/18-1. VALOR TOTAL: R$ 52.854,86. Total de débitos: 15. (valores válidos até
29/10/2018, conf. pesquisa no sítio da PMSP). 2-) Conf. r. decisão de fls. 240-241: “...Eventuais débitos de
“condomínio” pendentes e não pagos por meio desta ação judicial deverão ser suportados pelo
arrematante...”.DO VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL: R$ 447.084,90 (até outubro/2018, conf. tabela Dr.
Calc.net Índices e Cálculos na web, tendo-se por base o laudo de avaliação as fls. 161-208 do processo digital
que atribuiu ao imóvel o valor de R$ 430.000,00 em 31/10/2017). DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO
EXEQUENDO: R$ 55.731,76 (até outubro/2018, conforme informado pelo credor e que será atualizado à
época do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES/PRAÇAS: O 1º Leilão/Praça começará em 21/01/2019, às
15h30min. e terminará em 24/01/2019, às 15h30min. O 2º Leilão/Praça começará em 24/01/2019, às
15h31min. e terminará em 15/02/2019, às 15h30min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 50% do valor atualizado da avaliação do bem (2º leilão). Os interessados deverão
cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico
fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não
haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o
início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta
por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance
à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes
da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior
valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º,
§ 7º e § 8º ambos do CPC). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através
de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito
judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA
COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
lanço), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a
contar do encerramento do leilão na conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas
e Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par.
único do CPC). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) ELZA MARIANA DA SILVA, CPF
091.527.818-95, eventual(is) cônjuge(s), se casado(a)(s) for(em); eventuais herdeiro/sucessores; a
CREDORA HIPOTECÁRIA BANCO ITAÚ S/A, CNPJ 60.701.190/0001-04 e demais interessados,
INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Do
processo digital não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 29 de outubro de 2018. Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 14/12/2018
1. Data, Hora e Local: Realizada às 7:00 horas do dia 14/12/2018, na sede da Companhia, em Barueri, SP, na Rua Francisco 
de Melo Palheta, 327, sala 04, Bairro Jardim dos Camargos, CEP 06410-120. 2. Convocação e Presença: Convocação 
efetuada em conformidade com o Artigo 124, da Lei nº 6.404/76, de acordo com edital publicado no “Diário Oficial do Estado 
de São Paulo” e no “Jornal O DIA SP” nos dias 05, 06, e 07/12/2018, estando presentes acionistas representando 93,64% 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Rafael Basile Yaryd e  secretariados pelo Sr.(a) Luciana Daliberto, escolhidos pelos acionistas 
presentes por unanimidade, nos termos do artigo 10 do Estatuto Social. 4. Ordem do Dia: Em AGO (a) prestação de contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31.12.2014; 
31.12.2015; 31.12.2016 e 31.12.2017; (b) deliberar sobre a destinação do resultado apurado nos exercícios encerrados em 
31.12.2014; 31.12.2015; 31.12.2016 e 31.12.2017; (c) deliberar sobre a reeleição dos membros restantes da Diretoria da 
Companhia e (d) deliberar sobre a fixação da verba global dos membros da Diretoria da Companhia para o corrente exercício 
de 2018. 5. Deliberações: Após a discussão da matéria, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram o que segue: 5.1. Aprovar o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos 
exercícios sociais encerrados em 31.12.2014; 31.12.2015; 31.12.2016 e 31.12.2017, publicados nos jornais “Diário Oficial 
do Estado de São Paulo” e no “Jornal O DIA SP”, ambos em edição de 01, 09, 14 e 23/11//2018. 5.2. Ratificando a destinação 
do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2014, no valor total de R$ 4.289.501,00, o qual teve a seguinte destinação: 
(a) R$ 4.289.501,00 foram destinados para a conta de reserva de lucros a realizar. 5.3. Ratificando a destinação do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.12.2015, no valor total de R$ 9.232.355,00, o qual teve a seguinte destinação: 
(a) R$ 1.340.478,00 foram distribuídos aos acionistas a título de dividendos ao longo do exercício de 2015; (b) R$ 7.891.877,00 
foram destinados para a conta de reserva de lucros a realizar. 5.4. Ratificando a destinação do lucro líquido do exercício encerrado 
em 31.12.2016, no valor total de R$ 2.396.781,00, o qual teve a seguinte destinação: (a) R$ 2.396.781,00 foram destinados 
para a conta de reserva de lucros a realizar. 5.5. Fazer constar que, tendo em vista que a Companhia apurou lucro líquido no 
exercício social encerrado em 31.12.2017, no montante de R$ 13.334.624,00, o mesmo será destinado da seguinte forma: (a) 
R$ 533.034,00 foram distribuídos aos acionistas a título de dividendos ao longo do exercício de 2017; (b) R$ 744.549,00 foram 
destinados à reserva legal; e (c) R$ 12.590.075,00 foram destinados para a conta de reserva de lucros a realizar. 5.6. Reeleger 
para ocupar os cargos de membros da Diretoria da Companhia, com mandato de 2 anos, os Srs. (a) Lúcia de Mesquita Nunes, 
brasileira, casada, empresária, RG nº 5.374.939-X-SSP/SP e CPF nº 101.056.888-43, residente e domiciliada na Cidade de 
SP, SP, na Rua Manoel Carlos de Figueiredo Ferraz, 85, CEP 05655-000, a qual exercerá o cargo de Diretor-Presidente; e (b) 
Eduardo Mesquita Nunes, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 24.416.407-1-SSP/SP e CPF nº 287.778.768-
06, residente e domiciliado na Cidade de Santana de Parnaíba, SP, na Al. da Campina, 117, CEP 06537-395, o qual exercerá 
o cargo de Diretor sem designação específica; os quais aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afirmando expressamente, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados 
ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. A posse de cada 
um dos membros da Diretoria ora eleitos fica condicionada à assinatura de termo de posse, lavrado em livro próprio da 
Companhia. 5.7. Aprovar a verba global de R$ 3.751,05 para a remuneração dos membros da Diretoria para o corrente exercício 
social de 2018. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada 
a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos, na forma de 
sumário dos atos ocorridos, conforme expressamente permitido pelo artigo 130, §1º da Lei 6.404/76. Mesa: Rafael Basile Yaryd 
- Presidente; Luciana Daliberto - Secretário(a). Acionistas Presentes: Lúcia de Mesquita Nunes, Paulo Roberto Nunes. 
Administradores Eleitos: Eduardo Mesquita Nunes, Lúcia de Mesquita Nunes. Barueri, 14/12/2018. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. JUCESP - 600.406/18-0 em 28/12/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

R039 EXTREMA 2 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ nº 17.659.081/0001-39 - NIRE nº 35.300.479.840
Ata da AGE realizada em 20/12/18

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 20/12/18, às 10h, na sede da R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), localizada 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Sala 57, CEP: 04551-060. 2. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação 
por estar presente a única acionista da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Cristhiano Coppola e secre-
tariados pela Sra. Marcela Cláudia Salinas Araya. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação do balanço patrimonial de extinção da Companhia, elaborado pela Verticore Consultoria Controlling & Accounting 
S/S, empresa de contabilidade, inscrita no CNPJ sob o nº 13.627.512/0001-24 e no CRC/SP sob o nº 2SP028279, representada pelo contador habilitado, Sr. 
Rodrigo Borges Silva, inscrito no CRC/SP sob o nº 1SP 190442/O-1 (“Contador”), levantado em 19/12/18; (ii) aprovação da versão dos ativos e passivos 
remanescentes da Companhia, em favor de seu único acionista; (iii) aprovação da extinção da Companhia, nos termos dos artigos 216, §1º e 219, inciso 
I da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) indicação do encarregado pela guarda dos livros da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a assembleia 
geral, a acionista representando a totalidade do capital social deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar o balanço 
patrimonial de extinção da Companhia, o qual foi preparado pelo Contador em 19/12/18 com base nas regras de contabilidade vigentes na República 
Federativa do Brasil, sendo submetido à apreciação e rubricado por todos os presentes, passando a integrar a presente ata na forma do Anexo I (“Balanço 
de Extinção”). 5.1.1. Consignar, conforme evidenciado no Balanço de Extinção da Companhia, ora aprovado no item 5.1 acima, a Companhia possui, na 
data-base do Balanço de Extinção, os ativos e passivos remanescentes indicados no Anexo II à presente ata. 5.2. Aprovar a devolução do ativo disponível, 
formado por bem imóvel de propriedade da Companhia e pelos demais ativos registrados no Balanço de Extinção, conforme descritos no Anexo II à 
presente ata, no valor total de R$ 90.413.582,00, ao acionista titular da totalidade do capital social da Companhia, Fundo de Investimento Imobiliário 
VBI Logístico, fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob nº 30.629.603/0001-18, neste ato 
representado por sua administradora, BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM
à Praia de Botafogo, 501, 5º andar, parte, Torre Corcovado, Botafogo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.281.253/0001-23 (“FII VBI Logístico”). 5.3. Aprovar a 
assunção do passivo remanescente, formado pelo passivo circulante e não circulante registrado no Balanço de Extinção, conforme descrito no Anexo II à 
presente ata, no valor total de R$ 941.611,00, ao acionista titular da totalidade do capital social da Companhia, FII VBI Logístico, não havendo oposição 
por parte dos credores da Companhia. 5.4. O único acionista, neste ato, concorda com a versão da totalidade do ativo e do passivo remanescente que lhe 
cabe, conferindo à Companhia a mais plena, ampla, irretratável e irrevogável quitação, não havendo mais nada a reclamar, a qualquer título e a qualquer 
tempo da Companhia. 5.5. Tendo em vista a versão dos ativos e dos passivos remanescentes deliberada nos itens 5.2 e 5.3 acima, aprovar, de pleno 
direito, sem qualquer reserva ou restrição, a extinção da Companhia, em conformidade com os artigos 216, §1º, e 219, inciso I, da Lei das Sociedades 
por Ações, tornando-se o único acionista o sucessor legal da Companhia, para todos os efeitos de direito. 5.6. Em virtude da extinção da Companhia, 
consignar que o Sr. Alexandre Segateli Bolsoni, brasileiro, casado sob o regime da separação de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 

e/ou convenientes para efetivar as formalidades necessárias à extinção da Companhia perante os órgãos públicos competentes e quaisquer terceiros em 
geral, bem como a prática de todos os atos necessários para efetivar a devolução do ativo disponível e a versão do passivo remanescente da Companhia 
ao FII VBI Logístico, conforme aprovado nos itens 5.2 e 5.3 acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1º da Lei das Socie-
dades por Ações, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente da Mesa: Cristhiano Coppola; Secretária da Mesa: 
Marcela Cláudia Salinas Araya. Acionistas Presentes: Fundo de Investimento VBI Logístico, por seu Administrador, BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. 
DTVM. SP, 20/12/18. Mesa: Cristhiano Coppola - Presidente da Mesa; Marcela Cláudia Salinas Araya - Secretária da Mesa. Acionista Presente: Fundo 
de Investimento Imobiliário VBI Logístico; BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM. Custodiante: Alexandre Segateli Bolsoni. JUCESP sob o nº 
2.581/19-0 em 07/01/19. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Frosty Empreendimentos e Participações Ltda.  –  CNPJ/MF nº 23.912.028/0001-09  –  NIRE 35.229.652.670

Extrato da 8ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

Por considerarem que o capital social é excessivo ao objeto da Sociedade, os sócios e usufrutuária de parte das quotas detidas 
pelos sócios, aprovaram a redução do capital social de R$ 20.966.438,00 para R$ 16.966.438,00, uma redução, portanto, 
de R$ 4.000.000,00, mediante cancelamento de 4.000.000 quotas representativas do capital social da Sociedade, no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em seguida, foi aprovada a consolidação do Contrato Social. São Paulo, 09.01.2019. 
Sócios: (i) Gabriel Civita Ramirez; e (ii) Daniel Civita Ramirez. Usufrutuária: Roberta Anamaria Civita.

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO dos executados CECÍLIA ROSARIA
FRUGIS DE OLIVEIRA (RG.2.706.992-8-SSP/SP, CPF.084.731.248-80), ESPÓLIO DE ROBERTO DE OLIVEIRA, na
pessoa de seus herdeiros MARCELO FRUGIS DE OLIVEIRA (RG:16.890.075-0-SSP/SP, CPF:083.396.888-20),
RODRIGO FRUGIS DE OLIVEIRA (CPF.182.527.748-65), e ADRIANE PRISCILA FRUGIS DE OLIVEIRA MASSAFELLI
(RG:22.538.507-7-SSP/SP, CPF:134.321.318-52), bem como seus cônjuges, se casados forem, e demais interes-
sados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO, movida por TERESA BEATRIS BERTACCHI e VERA MARIA
BERTACCHI, PROCESSO 1018307-91.2014.8.26.0002. O Doutor Emanuel Brandão Filho, Juiz de Direito da 6ª
Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER
que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � O apartamento nº 013, do tipo �D�, localizado
no 1º andar do Edifício Hyde Park, situado à Rua Pensilvânia, nº 240, esquina com a Av. Portugal, no 30º Subdistrito
- Ibirapuera, que assim se descreve e caracteriza: possui a fração ideal de 1,315412% do terreno, a área útil de
113,0100m², a área comum de 48,1674m² e a área total construída de 161,1774m²; nas áreas acima inclui-se o
direito a uma vaga simples para a guarda de um veículo de passeio no pátio de estacionamento do andar térreo,
na garagem coletiva, em local determinado, que tem o mesmo número do respectivo apartamento, contribuinte
085.119.0018-7, objeto da matricula 37.033 do 15º CRI/SP; Consta conforme Av.15, que o imóvel foi dado em
caução em garantia da locação do Galpão Industrial situado na Avenida Alberto Jafet, nº 191, Diadema/SP, tendo
como locatária I.F. Revestimentos Industriais Ltda; e conforme Av.16, registro da penhora exeqüenda; AVALIAÇÃO:
R$786.000,00 para Dezembro/2016; DÉBITO EXEQUENDO: R$91.435,09 em Outubro/2018; Não há dívidas
inscritas para o número: 085.119.0018-7; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 21 de janeiro
de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no 24 de janeiro de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo
leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 15 de fevereiro de 2019, às 14:00 horas;
CONDIÇÕES DE VENDA � No primeiro pregão, não serão admitidos lances inferiores ao valor de avaliação do bem
(atualizado monetariamente). Não havendo lance superior à importância da avaliação, seguir-se-á, sem interrupção,
a segunda etapa, que se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias e se encerrará em dia e hora previamente definidos
no edital. No segundo pregão serão admitidos lances não inferiores a 60% da última avaliação atualizada ou 80%
do valor de avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz. A atualização deverá ser pela Tabela Prática
do Tribunal de Justiça para os débitos judiciais comuns. Desde já, fica consignado que o arrematante deverá efetuar
o pagamento de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro (artigos 18 e 19
do aludido Provimento). Fica claro, ainda, que, se o credor optar pela não adjudicação (art. 876 NCPC), participará
das hastas públicas e pregões, na forma da lei e igualdade de condições, dispensando-se a exibição do preço, até
o valor atualizado do débito. Deverá depositar o valor excedente, no mesmo prazo. Contudo, deverá o credor pagar
o valor da comissão do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada despesa processual para
fins de ressarcimento pelo executado. Nos moldes do art. 20 do Prov. 1625/2009, o auto de arrematação somente
será assinado pelo Juízo após a efetiva comprovação do pagamento integral do valor da arrematação e da comissão.
O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa,
proposta por valor não inferior ao da avaliação; (ii) até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja
inferior a 60% do valor de avaliação atualizado ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel
de incapaz. PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial
do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até
24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um
e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em
dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro
Oficial. DO CANCELAMENTO DO LEILÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o leilão seja cancelado após
a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido
o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa
ao cancelamento. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - o arrematante arcará com os débitos pendentes
que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo
único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os
quais ficam sub-rogados no preço da arrematação. - O valor atualizado de eventuais débitos que recaiam sobre o
imóvel (fiscais, condominiais e débito exequendo). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo
1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado.
O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de
gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regulariza-
ção que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão
na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903
do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento,
tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS
E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone
(11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br.
Ficando os executados, herdeiros, seus cônjuges, se casados forem, e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos
autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, TATIANA EMILIANO OLIVEIRA, brasileira, solteira,
maior, agente administrativo, RG nº 29.933.056-4-SSP/SP, CPF nº
296.181.288-73, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Farid
Miguel Haddad nº 350, apartamento nº 44, T140, Vila Santa Teresa, fica
intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente a 51 (cinquenta
e uma) prestações em atraso, vencidas de 15/10/2014 a 15/12/2018,
no valor de R$53.637,24 (cinquenta e três mil, seiscentos e trinta e
sete reais e vinte e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$19.067,08 (dezenove mil e sessenta e
sete reais e oito centavos), que atualizado até 16/02/2019, perfaz o
valor de R$22.893,63 (vinte e dois mil, oitocentos e noventa e três
reais e sessenta e três centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado
na Rua Farid Miguel Haddad, nº 235, apartamento nº 44, localizado no
4º andar da Torre 10, integrante do Condomínio Residencial Vida Áurea,
na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrada sob n° 4 na matrícula nº 195.578. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após a última publicação deste. Fica a devedora desde já advertida de
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel
em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos
do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art.
27 da mesma Lei. São Paulo, 11 de janeiro de 2019. O Oficial.
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Notas Explicativas 
1) Contexto operacional: A Kahache Empreendimentos e Participações 
Ltda. (“Empresa “) é uma sociedade empresária limitada que iniciou suas 
atividades em 11/06/2002. A Empresa utiliza nome fantasia de “ KAHACHE”. 
Está situada na Rua Barão de Ladário, número 670 /688, no CEP: 03010-000, 
no bairro do Pari, São Paulo/SP. Tem como objeto social a administração de 
bens, locações de bens, administração de hotéis e “shopping centers”, pres-
tação de serviços de estacionamentos, prestação de serviços técnicos de 
assessoria e planejamento, elaboração de projetos, fornecimento de mão de 
obra, operação e controle de áreas de estacionamento com fornecimento, 
instalação e operação de equipamentos de medição, participação em outras 
sociedades como quotista, sócia ou acionista atuando como “holding” e a lo-
cação de heliponto com serviços de pouso e decolagem em helipontos. O seu 
prazo de duração é indeterminado. Os atuais sócios são pessoas jurídicas 
domiciliadas no Brasil e os administradores são pessoas físicas domiciliados 
no Brasil. O contrato social está registrado na JUCESP/NIRE 35217598357. 
2) Base de preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
A Empresa elaborou e está apresentando as suas demonstrações contábeis 
do exercício findo em 31/12/2017 e 2016 em conformidade (sempre quando 
praticável) com a Lei 10.406/2002 (novo código civil), com as Normas Brasi-
leiras de Contabilidade (NBC), com as resoluções emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), com os pronunciamentos técnicos emitos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com a Lei 6.404/76 (lei 
das S/A) e suas posteriores alterações trazidas pela lei 11.638/07 e 11.941/09, 
os tributos são apurados e calculados com base no regulamento do imposto 
de renda da pessoa jurídica (RIR) contidos no decreto lei 3.000 de 1999, lei 
9430/96, lei 9249 de 1995 e lei 12.973/14. As demonstrações contábeis são 
de responsabilidade da adminstração e foram aprovadas de acordo com o 
contrato social em conformidade com a lei 10.406/02. Os documentos e de-
mais informações que serviram de base para preparação, elaboração, divul-
gação e publicação das demonstrações contábeis são de responsabilidade 
da administração. 3) Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Empresa no Brasil. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar (em milhares de Reais - R$) mais próximo, exceto quando for indicado 
de outra forma. 4) Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção do seguinte item mate-

Imóveis Próprios - Valor Justo. 5) Mudanças nas políticas e principais po-
líticas contábeis: Exceto se destacadas em nota específica, a Empresa apli-
cou consistentemente as políticas contábeis descritas a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações contábeis. Certos montantes compara-
tivos nas demonstrações contábeis podem ser reclassificados ou reapresen-
tados, seja como uma mudança na política de apresentação ou como uma 
mudança na classificação. Essas possíveis mudanças não impactam de for-
ma significativa e nem distorcem as demonstrações contábeis. 6) Resumo 
das principais políticas e práticas contábeis: a) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: A Empresa considera saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa, os va-
lores em dinheiro e em cheques em caixa, recebidos e ainda não deposita-
dos, pagáveis irrestrita e imediatamente da Empresa incluindo as disponibili-
dades, mantidas em instituições financeiras no país incluindo saldo das 
contas de livre movimentação mantidas pela Empresa e as aplicações no 
mercado de capitais, cujo vencimento ou resgate venha a ocorrer no curso do 
ano-calendário subsequente e considerada como liquidez imediata. Nas de-
monstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem-se tam-
bém quando houver, saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis 
imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Empresa. b) 
Partes Relacionadas: A Empresa está divulgando informações das transa-
ções com partes relacionadas que considera relevante aos usuários internos 
e externos. As pessoas-chave da Administração, e suas partes relacionadas, 
detêm quotas e são sócios em outras entidades consideradas do mesmo 
Grupo Econômico, fazendo com que tenham controle ou influência significa-
tiva sobre essas entidades. Algumas dessas entidades conduziram negócios 
com a Empresa durante o ano. Os termos e condições dessas transações não 

Kahache Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ: 05.125.259/0001-82

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Nota 2017 2016

Ativo/Circulante 9.730 9.112
 Caixa e Equivalentes de Caixa 6a 422 288
 Aluguéis a Receber 7.286 5.623
 Cheques em Cobrança 1.152 1.539
 Adiantamento a Colaboradores 1 8
 Adiantamento a Fornecedores 55 491
 Outros Adiantamentos 2 2
 Despesas Antecipadas 811 1.160
Não Circulante 1.037 621
Realizável a longo prazo: Luvas a Receber - 53
 Depósitos Judiciais - 23
 Outros Créditos - Partes Relacionadas 6b 816 545
 Mútuos de Recursos Financeiros -
  Partes Relacionadas 6b 221 -
 Investimentos, Imobilizado e Omtangível 247.125 247.724
 Participação Permanente
  em Coligadas e Controladas 6c 964 91
 Propriedades para Investimento 6d 244.555 245.614
 Imobilizado 6e 1.606 2.019
Total do ativo não circulante 248.162 248.345
Total do ativo 257.892 257.457
Passivo e Patrimônio Liquido/Circulante 2.237 2.589
 Fornecedores a Pagar 48 169
 Empréstimos e Financiamentos Bancários - 180
 Obrigações Sociais e Encargos 6f 3 6
 Obrigações Tributárias a Recolher 6g;h;i 1.933 1.742
 Parcelamentos de Tributos 166 294
 Adiantamento de Clientes 87 196
 Lucros ou Dividendos a Pagar - 2
Não Circulante 859 936
 Parcelamento de Tributos - Longo Prazo 646 867
 Outras Obrigações - Longo Prazo 22 10
 Outras Obrigações - Partes Relacionadas 6b 191 59
Patrimônio líquido 254.796 253.932
 Capital social Subscrito e Integralizado 26.000 26.000
 Reserva de lucros a Realizar 13.737 12.873
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 6k 215.059 215.059
Total do passivo e Patrimônio Líquido 257.892 257.457

Demonstrações de resultados
Operações continuadas Nota 2017 2016
 Receita de Aluguéis e Luvas 6n 19.645 22.509
 (-) Impostos sobre as Receitas de Aluguéis e Luvas 6g;h;i (757) (819)
Receita líquida das vendas e serviços 18.888 21.690
Lucro Bruto 18.888 21.690
 Despesas Comerciais, Administrativas e Gerais (5.827) (5.678)
 Despesas Tributárias (exceto IRPJ e CSLL) (373) (300)
Despesas Operacionais (6.200) (5.978)
 Outras Receitas 1.091 464
 Parcela dos resultados de empresas investidas
  reconhecida por meio do método
   de equivalência patrimonial 6c 2.117 1.892
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 15.896 18.068
 Resultado Financeiro Líquido (1.252) (1.106)
Resultado antes dos Tributos sobre o lucro 14.644 16.962
 (-) Provisão para IRPJ e CSLL 6g;h;i (2.279) (2.521)
Resultado líquido do período 12.365 14.441
Resultado atribuído aos: Sócios controladores 12.363 14.438
 Sócios não controladores 2 3

Demonstrações de resultados abrangentes Nota 2017 2016

Lucro líquido do exercício 12.365 14.441
Outros resultados abrangentes (ORA)
Itens que nunca serão reclassificados para o resultado (13) (1.288)
 Ajustes de Exercíicos Anteriores 6l
Outros resultados abrangentes, líquidos de IR e CS (13) (1.288)
Resultado abrangente total 12.352 13.152
Resultado abrangente atribuível aos:
 Sócios controladores 12.350 13.150
 Sócios não controladores 2 3

12.352 13.152

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
de lucros

Lucros ou 
(Prejuízos 

Acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total
Participação de 

controladores

Participação 
de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 1º de janeiro 2016 24.700 - 12.146 - 215.059 251.905 251.855 50 251.905
Lucro Líquido do exercício - - - 14.441 - 14.441 14.438 3 14.441
Ajuste de Exercícios Anteriores 6l - - - (1.288) - (1.288) (1.288) - (1.288)
Total dos Resultados abragentes,
 liuido dos impostos - - - 13.153 - 13.153 13.150 3 13.153
Transações com sócios e constituição de reservas
Aumento/Integralização de Capital 6j 1.300 - - - - 1.300 1.300 - 1.300
Retenção de lucros - - 727 (727) - - - - -
Lucros , Dividendos e juros sobre
 o capital próprio 6m - - - (12.426) - (12.426) (12.424) (2) (12.426)
Total das transações com sócios
 e constituição de reservas 1.300 - 727 (13.153) - (11.126) (11.124) (2) (11.126)
Saldo em 31/12/2016 26.000 - 12.873 - 215.059 253.932 253.881 51 253.932
Saldo em 1º de janeiro 2017 26.000 - 12.873 - 215.059 253.932 253.881 51 253.932
Lucro Líquido do exercício - - - 12.365 - 12.365 12.363 2 12.365
Ajuste de Exercícios Anteriores 6l - - - (13) - (13) (13) (0) (13)
Total de resultados abrangentes,
 líquido de impostos - - - 12.352 - 12.352 12.350 2 12.352
Transações com sócios e constituição de reservas
Retenção de lucros - - 864 (864) - - - - -
Lucros , Dividendos e juros sobre
 o capital próprio 6m - - - (11.488) - (11.488) (11.486) (2) (11.488)
Total das transações com sócios
 e constituição de reservas - - 864 (12.352) - (11.488) (11.486) (2) (11.488)
Saldo em 31/12/2017 26.000 - 13.737 - 215.059 254.796 254.745 51 254.796

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 12.365 14.441
Ajustes para: Depreciação, Amortização e Exaustão 6e 2.138 2133
 Ajuste de Exercicios Anteriores 6l (13) 12
 Juros Ativos (emprestimos) (13) (191)
 IOF s/Operações Financeiras 13 27
 Resultado da equivalência patrimonial 6c (2.117) (1.892)
Total do lucro líquido ajustado 12.373 14.530
Variações em: Cheques em Cobrança 387 (701)
 Aluguéis a Receber (1.663) (1.705)
 Adiantamento a Fornecedores 436 (365)
 Adiantamentos a Empregados 7 (3)
 Outros Adiantamentos - 137
 Despesas Antecipadas 350 271
 Outros Créditos 53 157
 Depósitos Judiciais (Longo Prazo) 23 -
 Fornecedores (122) 44
 Obrigações com Pessoal e Encargos 6f (3) (27)
 Obrigações Fiscais e Tributárias 6g;i;i 191 491
 Parcelamento de Tributos (128) 17
 Adiantamento de Clientes (109) 2
 Outras Obrigações a Pagar (Terceiros) - (449)
 Lucros ou Dividendos a Pagar (2) 2
 Outras Obrigações a Pagar 132 -
 Parcelamento de Tributos - Longo Prazo (221) (288)
 Outras Obrigações - Partes Relacionadas (LP) 6b 12 59

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2017 2016

Caixa gerado nas atividades operacionais 11.716 12.171
Fluxo de caixa líquido decorrente
 das atividades operacionais 11.716 12.171
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Bens do ativo imobilizado - ANC 6e (666) (201)
 (+) Resultado da Equivalência Patrimonial 6c 2.117 1.892
 Participação Permanente em Coligadas
  e Controladas -ANC 6c (873) (70)
Fluxo de caixa decorrente das atividades 
 de investimento 578 1.622
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos e Financiamentos Bancários (PC) (180) (1.298)
 Mútuos (ANC) (271) 18
 Mútuos - Partes Relacionadas (ANC) 6b (221) (432)
 Juros Ativos (emprestimos) DRE 13 191
 IOF s/Operações Financeiras - DRE (13) (27)
 Lucros ou Dividendos e juros sobre o capital
 próprio pagos (sócios, acionistas) PL 6m (11.488) (12.426)
Caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades de financiamento (12.160) (13.974)
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 134 (181)
 Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 6a 288 469
 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 422 288
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa 134 (181)

foram mais favoráveis que aquelas disponíveis, ou que razoavelmente espe-
ra-se que estivessem disponíveis, em transações semelhantes em condições 
usuais de mercado com entidades não relacionadas ao pessoal chave da 
Administração. c) Participação Permanente em Coligadas e Controladas: 
Os investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto são 
contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. O investi-
mento é inicialmente reconhecido pelo custo e, a partir daí, é ajustado para 
refletir a alteração pós-aquisição na participação do investidor sobre os ativos 
líquidos da investida. As receitas ou as despesas da Empresa incluem sua 
participação nos lucros ou prejuízos da investida, e os outros resultados 
abrangentes da Empresa incluem a sua participação em outros resultados 
abrangentes da investida. d) Propriedades para Investimento: A Empresa 
durante o ano calendário de 2015 realizou a contabilização do Ajuste ao Valor 
Justo - AVJ dos seus ativos (Imóveis Próprios) classificando-os como Proprie-
dades para Investimento. O reconhecimento e mensuração dos Imóveis Pró-
prios classificados como Propriedades para Investimento e a contabilização 
do Ajuste ao Valor Justo - AVJ foi realizado com base em laudo elaborado por 
avaliadores externos independentes, com qualificação profissional adequada 
e reconhecida, e experiência recente na localização e na categoria dos bens 
e direitos que foram avaliados. Essa contabilização teve um aumento no ativo 
(grupo de investimentos) e como contrapartida aumento no patrimônio líquido 
(subgrupo de ajuste de avaliação patrimonial), onde irão permancer nessas 
rúbricas contábeis enquanto não são computadas no resultado do exercício 
em obediência ao regime de competência. A propriedade para investimento é 
inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sen-
do que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. 
Possíveis ganhos e perdas na futura alienação ou baixa de uma propriedade 
para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na 
venda e o valor contábil do item) serão reconhecidos no resultado. Quando 
uma propriedade para investimento previamente reconhecida como ativo 
imobilizado for vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avalia-
ção patrimonial será transferido para lucros acumulados. e) Cálculos da De-
preciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método li-
near baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente 
reconhecida no resultado. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado são reconhecidos no resultado. As taxas de depreciação seguem o tem-
po de vida útil do bem sempre quando praticável. Para os demais casos apli-
ca-se a tabela da Receita Federal do Brasil com as seguintes porcentagens: 
Máquinas, Equipamentos, Móveis e Utensílios: 10% ao ano, Computadores, 
Periféricos e Veículos: 20% ao ano e Edificações: 4% ao ano. f) Salários e 
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação le-
gal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. g) Forma de Tributação: PIS e COFINS: A Empresa op-
tou em 2017 e 2016 para o regime de tributação do Lucro Presumido que é 
apurado de forma mensal os valores a pagar para o PIS e COFINS. A base de 
cálculo dos tributos é contabilizada com base no seu faturamento e as recei-
tas da sua atividade operacional estão sujeitas ao regime da Cumulatividade 
para a apuração do PIS e da COFINS com alíquotas de 0,65 % e 3% respec-
tivamente. A Empresa calcula e recolhe seus impostos pelo regime de Caixa 
onde contabiliza os impostos diferidos em obediência ao regime de compe-
tência. IRPJ e CSLL: A Empresa optou em 2017 e 2016 pelo regime de tribu-
tação do Lucro Presumido onde são apurados de forma trimestral os valores 
para o IRPJ e CSLL. A Base de Cálculo é obtida através da aplicação de 32% 
sobre as receitas da atividade operacional com alíquotas do IRPJ de 15% e 
CSLL de 9 % sobre a presunção. Se a Base de Cálculo exceder 60 mil reais 
no trimestre é aplicada um adicional de 10% de IRPJ sobre o excedente. As 
Receitas Financeiras e demais ganhos de capital são tributadas para efeito 
de IRPJ e CSLL e sem a aplicação da presunção de 32%, e os tributos retidos 
na fonte são compensáveis no trimestre da apuração de acordo com o regime 
de competência. A Empresa calcula e recolhe seus impostos pelo regime de 
Caixa onde contabiliza os impostos diferidos em obediência ao regime de 
competência. h) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar 
estimado sobre o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar de-
corrente da declaração ou informe de rendimentos. O imposto corrente ativo 
e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. A 
Empresa acredita que suas provisões para passivos tributários são adequa-
das para todos os anos fiscais abertos com base em sua avaliação de muitos 

fatores, incluindo interpretações da legislação fiscal e sua experiência. i) Im-
posto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e 
os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferi-
do é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem recebidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que se-
guiriam a maneira sob a qual a Empresa espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são 
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. j) Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital - AFAC : Os adiantamentos para futuros 
aumentos de capital realizados, sem que haja a possibilidade de sua devolu-
ção, são tratados à luz do principio da essência sobre a forma e registrados 
no Patrimônio Líquido, após a conta de capital social em conformidade com a 
resolução do CFC 1.159 de 2009, itens 68 e 69. k) Ajuste de Avaliação Pa-
trimonial : Compreende o saldo da Contrapartida de aumentos de valores 
atribuídos a elementos do ativo, em decorrência da sua avaliação a valor 
justo enquanto não computadas no resultado do exercício em obediência ao 
regime de competência. Os valores registrados em ajustes de avaliação pa-
trimonial serão reclassificados para o resultado do exercício integral ou par-
cialmente, quando da alienação dos ativos a que elas se referem. l) Ajustes 
de Exercícios Anteriores : Como ajustes de exercícios anteriores foram 
considerados apenas os decorrentes de efeitos da mudança de critério con-
tábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e 
que não poderiam ser atribuídos a fatos subsequentes. m) Lucros ou Divi-
dendos pagos ou creditados : Os lucros ou dividendos pagos ou creditados 
foram destacados do patrimônio líquido, e evidenciados nas demonstrações 
contábeis através da demonstração das mutações do patrimônio líquido. n) 
Receita de aluguel de propriedade para investimento : A receita de alu-
guel de propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo méto-
do linear durante o prazo do arrendamento. Cessão de Direitos de Uso e de-
mais Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte 
integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento. o) Clas-
sificação de Realizável e Exigível no Curto e no Longo Prazo - Circulante 
e Não Circulante : A Empresa considera com longo prazo os direitos e obri-
gações realizáveis ou exigíveis após o término do exercício seguinte, assim 
como todas as operações derivadas de compras, vendas, adiantamentos, 
mútuos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, partes rela-
cionadas, diretores, adminstradores ou participantes no lucro da Empresa 
mesmo que de forma indireta e independente de prazo de liquidação e opera-
ções que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da Em-
presa. p) Ativos e passivos financeiros: A Empresa reconhece os emprés-
timos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos na data da negociação. A Empresa desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do a Empresa transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Empresa em tais 
ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo se-
parado. A Empresa desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os custos da transação são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Após seu reconhecimento inicial, 
os ativos financeiros mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Após o reconhecimento 
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utili-
zando do método dos juros efetivos. Nas demonstrações de fluxo de caixa, 
caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas 
que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da 
Empresa. q) Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE: As despe-
sas e receitas são reconhecidas e contabilizadas com base no regime de 
competência, independente do seu pagamento ou recebimento. r) Contas 
Patrimoniais - Ativos, Passivos e Patrimônio Líquido: Os ativos e passi-
vos são reconhecidos e contabilizados de acordo com o regime de competên-
cia e são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável e/ou praticável, dos correspondentes juros, multas e demais 
encargos e correções, até a data do fechamento do balanço.

Diretoria
Hani Naaim Ayache - Sócio e/ou Administrador

Kamel Naaim Ayache - Sócio e/ou Administrador
Nathalia R. M. P. e Silva - Contabilista - CRC 1SP290660/O-3

           
         

         
             

           
           

         
              

      
      

          

Edital de Leilões Eletrônicos - Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)
06ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP.

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Móvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Carlos Augusto; e Valdenice Andreotti
Mendes Augusto, Banco Bradesco S/A , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Marcelo Deol Col Siqueira, Alfredo
Pereira de Araújo; e Rosa Agiani de Araújo, Sandra Regina Cunha de Oliveira; e Joáo Carlos Paredes de Oliveira, Aparecido

Benedito Lemes ; e Vilma Domingues de Faria Lemes, José Barbosa da Silva; e Maria Lúcia Lisboa Tanajura da Silva ; Wanderley Agostinho da Silva; e Laura Souza
do Amaral Silva, Carlos Alberto de Camargo Arantes; e Cirene Aparecida Elias Arantes, Francisco Antonio Pedro; e Edilene Aparecida Commetti Pedro, Wilson Jose
Capodeferro; e Ivone Alves dos Santos, Renato Romano Junior; e Ana Imaculada de Oliveira de Romano, Paulo Estevam Imenez; e Sonia Leonor Camargo Imenez,
Alexandre Franco , Reginaldo Gomes Luiz, Marcelo Aparecido Lisboa Tanajura Silvana Rosa de Oliveira , Valdomiro Aparecido Teixeira; e Valéria de Lourdes Alloca
Teixeira, Cícero Paz Barbosa ; e Lisonete Alvez Xavier Barbosa, além do(s) eventual(ais) atual(ais) possuidor(es), expedido nos autos da Cumprimento de Sentença
em  Ação Sumária de Cobrança de Condomínios promovida por Condominio Edificio Colombe Dor e outro(s), processo nº 0171699-98.1996.8.26.0002. O(a) Dr(a).
Emanuel Brandão Filho, MM Juiz(a) de Direito da 06ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber
que o sistema gestor de  leilões  eletrônicos judiciais www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas os Bens ao final descritos. O 1º. (Primeiro) Leilão
terá início dia 14 (catorze) de Janeiro de 2019, 11:00:00 horas e término dia 16 (dezesseis) de Janeiro de  2019, 11:00:00  horas, oportunidade em  que os Bens serão
entregues a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo)  Leilão,  caso  não  haja  licitantes  em  primeira  apregoação,   terá  início  dia
16(dezesseis) de Janeiro de 2019, 11:01:00 horas e término dia 6 (seis) de Fevereiro de 2019, 11:00:00 horas, ocasião em que os Bens serão entregues a quem mais
der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885
e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Os Bens serão ofertados para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se
encontra,, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte
e cinco por cento) vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da arrematação. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões
Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no
ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado a conta corrente a ser indicada pelo sistema gestor naquela ocasião. Bem Ofertado:
01 (um) Apartamento Duplex n° 171, localizado no 17º e 18º andares do “Edifício Colombe D’or” situado a na cidade de São Paulo/SP Avenida Invernada, nº 450, no
30º Subdistrito - Ibirapuera, com a área privativa de 270,62m², área de garagem de 87,50m², área comum de 95,396m², área total de 453,516m², fração ideal no terreno
de 4,584% e 03 (três) vagas na garagem indeterminadas, localizadas no 1º e 2º subsolo, sujeito ao uso de manobrista e 01 compartimento de depósito, localizado no
1º ou 2º subsolo. Posse. O executado permanece no exercício da posse do bem.. Avaliação Original: R$ 1.642.919,01 em set/2016. Avaliação Atualizada: R$
1.631.171,20 em nov/2018. Crédito Executado. O condomínio informou que o valor executado nestes autos perfazia R$ 482.716,84 para 27 de outubro de 2014 (fls.
1243/1275). Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Informações Finais. O r. despacho proferido em 26 de outubro de 2018 determinou
que “Deverá constar do edital, também, que: - os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado
verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. - o arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre
o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio
(que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da  arrematação.  “Foi publicado no DJe e não se verificou recurso face o mesmo. Correrão
por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias  para  a  transmissão  da propriedade dos móveis, inclusive, tarifas, emolumentos, registros
e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as despesas necessárias para  a efetiva imissão na posse, sendo que eventuais demais
ônus e pendências, taxas  e/ou impostos porventura incidentes sobre os bens correrão por conta do arrematante. Pelo presente edital ficam intimados das designações
e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Carlos Augusto; e Valdenice Andreotti Mendes Augusto, , Banco Bradesco S/A , na(s)
pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Marcelo Deol Col Siqueira, Alfredo Pereira de Araújo; e Rosa Agiani de Araújo, Sandra Regina Cunha de Oliveira;
e Joáo Carlos Paredes de Oliveira, Aparecido Benedito Lemes ; e Vilma Domingues de Faria Lemes, José Barbosa da Silva; e Maria Lúcia Lisboa Tanajura da Silva
; Wanderley Agostinho da Silva; e Laura Souza do Amaral Silva, Carlos Alberto de Camargo Arantes; e Cirene Aparecida Elias Arantes, Francisco Antonio Pedro; e
Edilene Aparecida Commetti Pedro, Wilson Jose Capodeferro; e Ivone Alves dos Santos, Renato Romano Junior; e Ana Imaculada de Oliveira de Romano, Paulo
Estevam Imenez; e Sonia Leonor Camargo Imenez, Alexandre Franco , Reginaldo Gomes Luiz, Marcelo Aparecido Lisboa Tanajura , Silvana Rosa de Oliveira ,
Valdomiro Aparecido Teixeira; e Valéria de Lourdes Alloca Teixeira, Cícero Paz Barbosa ; e Lisonete Alvez Xavier Barbosa, , além do(s) eventual(ais) atual(ais)
possuidor(es). E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São  Paulo, de  de  20  .  Eu,  , Escrevente, digitei.
Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Emanuel Brandão Filho, Juiz(a) de Direito

Data, Local e Hora: Às 10 horas do dia 21 de novembro de 2018, na sede social da Companhia, na 
Avenida Augusto Antunes nº 816, Limoeiro, CEP 08051-370, São Paulo/SP; Convocação e Presen-
ça: Dispensada a convocação prévia, em razão da presença da totalidade dos acionistas da Compa-
nhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Assumiu a Presidência o Sr. Ubiratan 
Antonio da Cunha, que convidou a mim, Anisio Amaral da Silva, para atuar como secretário. Or-
dem do Dia: Deliberar sobre: (I) a alteração da redação do artigo 14º do Estatuto Social, uma vez que 
a direção da Companhia passou a ser exercida por 4 Diretores; (II) a alteração dos cargos diretivos 
da Companhia; (III) a alteração do quadro diretivo da Companhia; (IV) a rerratifi cação da AGE regis-
trada sob o nº 406.399/15-3 de 19/09/2015, bem como do artigo 4º do Estatuto Social no que refere-
se ao capital social que por um erro de digitação onde leu-se R$ 20.434.400,00 (vinte milhões, qua-
trocentos e trinta e quatro mil e quatrocentos reais), leia-se R$ 20.734.400,00 (vinte milhões, setecen-
tos e trinta e quatro mil e quatrocentos reais); (V) a ratifi cação da AGE registrada sob o nº 406.399/15-
3 em 19/09/2015 em relação ao Boletim de Subscrição da Companhia de forma individualizada con-
forme doc. Anexo I; (VI) a Consolidação do Estatuto Social da Companhia, dando nova redação dos 
artigos 4º e 14º, conforme Anexo II; (VII) elaboração desta ata em forma de sumário. Deliberações: 
Por unanimidade de votos os acionistas presentes, deliberaram: (I) A aprovação da alteração da re-
dação do artigo 14º do Estatuto Social em relação à quantidade de cargos da Diretoria que passou a 
ser exercida por 4 Diretores. (II) A aprovação da alteração dos cargos diretivos da Companhia para Di-
retor Presidente, Diretor Vice-Presidente, Diretor Operacional e Diretor Geral, sendo extinto o cargo 
de Diretor Comercial e criado os cargos de Diretor Vice-Presidente e Diretor Geral. (III) A aprovação 
da alteração do quadro diretivo da Companhia uma vez que Marcelo Paschoal Cardoso e Luiz 
Carlos Calegari retiraram-se dos cargos de Diretor Presidente e Diretor Comercial, dando integral, 
irrevogável e irretratável quitação, declarando nada terem a receber ou reclamar em relação a com-
panhia. Por conseguinte, nomearam-se para os cargos de Diretor Presidente, Diretor Vice-Presiden-
te, Diretor Operacional e Diretor Geral para exercerem os respectivos cargos com mandato de três 
anos com início nesta data os Srs. Ubiratan Antonio da Cunha brasileiro, solteiro, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 24.729.546-2 e inscrito no CPF sob o nº 136.122.678-17, residen-
te e domiciliado nesta capital na Rua Sara, nº 171, Vila Helena, CEP 08081-250 - São Paulo/SP que 
continuará com o cargo de Diretor Operacional e assumira acumulativamente o cargo de Diretor Pre-
sidente até que seja realizada uma nova eleição e Anisio Amaral da Silva brasileiro, solteiro, em-
presário, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.941.056-5 e inscrito no CPF sob o nº 147.035.518-
37, residente e domiciliado nesta capital na Rua Timbó de Caiena, nº 29 - Jardim Lourdes - CEP 08452-
643 - São Paulo/SP para exercer o cargo de Diretor Vice-Presidente. Além disso, foi eleito o Sr. Wes-
ley dos Santos Souza brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
33.487.531-6 e inscrito no CPF sob o nº 379.342.638-64, residente e domiciliado nesta capital na Rua 
Corveta Euterpe, nº 132, apartamento 24 BL C, Jardim Lucinda - CEP 08041-200 - São Paulo/SP para 
exercer o cargo de Diretor Geral. O Diretor Presidente exercerá a direção da Companhia de forma in-
dividual ou conjunta com qualquer outro Diretor. Na ausência do Diretor Presidente, a direção da Com-
panhia será realizada de forma conjunta entre os demais Diretores, com poderes e atribuições de re-
presentação ativa e passiva da sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os 
atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, sendo vedado o uso do nome 
empresarial em negócios estranhos aos fi ns sociais. (IV) A rerratifi cação da AGE registrada sob o nº 
406.399/15-3 de 19/09/2015, bem como do artigo 4º do Estatuto Social no que refere-se ao capital 
social que por um erro de digitação onde leu-se R$ 20.434.400,00 (vinte milhões, quatrocentos e trin-
ta e quatro mil e quatrocentos reais), leia-se R$ 20.734.400,00 (vinte milhões, setecentos e trinta e 
quatro mil e quatrocentos reais). (V) A aprovação da ratifi cação da AGE registrada sob o nº 406.399/15-
3 em 19/09/2015 em relação ao boletim de subscrição da companhia de forma individualizada, con-
forme documento - Anexo I; (VI) A aprovação, sem ressalva, da consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, dando nova redação dos artigos 4º e 14º que passa a fazer parte integrante da presente 
ata como Anexo II; (VII) A aprovação nos termos do § 1º artigo 130 da Lei nº  6.404/76, da lavratura 
desta ata de assembleia em forma de sumário. Os administradores declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tempo-
rariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concus-
são, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia da qual se lavrou a presente Ata que, 
lida e achada conforme será transcrita no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais, assina-
da pelo Presidente, Secretário e Acionistas: Ademir Willians Bomfi m, Adilson Bueno Cardoso, Adria-
no Mendes Vilela, Alessandro Tadeu Barros Silva, Ana Paula Jacometti, Andreza Becheli Santa Faus-
ta, Anisio Amaral da Silva, Antonia Aparecida de Souza, Antonia Vilani Alves Pereira Silva, Antonio 
Alfredo da Silva, Antonio Henrique de Almeida de Oliveira, Carlos Eduardo Santos Camillo Junior, Car-
los Sergio Nogueira da Silva, Christianne Oliveira Loiola, Claudiana Amaral da Silva, Daercio Silva de 
Jesus, Daniel da Silva Silveira, Davi dos Santos Augusto, Dorival Pereira Faria, Edinivaldo Rodrigues 
Lopes, Edmar Cardoso do Nascimento, Edson Aparecido Pires Elias, Edson Fabrizio Borges, Elaine Ma-
ria da Silva Bortoleto, Eliel Alves Flores, Elisabete Pires da Conceicao Velasco, Eliseu Gomes Portela, 
Elizabeth Carvalho Salles, Emerson Alves de Oliveira, Eunice Rodrigues Oliveira, Firmo Valdeci de Ma-
tos Junior, Francisco Vieria Tabosa, Gilberto Silva de Oliveira, Givanilda Maria do Nascimento Silva, 
Isaias Lucas dos Santos, Ivanildo Jose da Silva, Jacqueline Cavalcante Brito, Janilson Romao Domin-
gos, João Batista Francisco de Almeida, João dos Santos Souza, João Ferreira Ribeiro, Jonatas Pau-
lino dos Santos, Josefa Vanilda dos Santos Souza, Juberto Lucas de Lima, Juberto Maciel da Silva 
Junior, Lilia Ribeiro Ortunes, Luciana Lima Santos Freire, Lucilene Ferreira de Almeida, Luiz Carlos Ca-
legari, Marcelo Alves do Carmo, Marcio Aparecido da Silva, Marcos Antonio Ribeiro de Vasconcelos, 
Mariane Soares Calegari, Marieta Alves Lopes, Marlon Alexandre Silveira Xavier, Mauricio da Costa 
Lira, Maxwell Washington Silva Santos, Nelson Tegon Filho, Nilmar Aparecido dos Santos, Osar Ro-
berto Alves Marques Junior, Paulo Henrique da Silva, Paulo Pereira Gomes, Piter do Carmo Amalfi , 
Raimundo de Souza Gonçalves, Renata da Rocha dos Santos, Ricardo Arten, Rogerio Gomes Coelho, 
Rosmari Alves Pinheiro, Sandra Gonçalves Cavalcante, Sandro Zatta Maciel, Sibelle Paschoal Cardo-
so, Simone dos Santos Mota, Thiago Paschoal Cardoso, Ubiratan Antonio da Cunha, Wesley dos San-
tos Souza, São Paulo, 21 de Novembro de 2018. Assinam a ata os abaixo indicados. Confere com a 
original e lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de Novembro de 2018. Ubiratan Antonio da Cunha 
- Presidente da Assembleia; Anisio Amaral da Silva - Secretário. Diretores eleitos: Ubiratan An-
tonio da Cunha - Diretor Presidente e Diretor Operacional; Anisio Amaral da Silva - Dire-
tor Vice-Presidente; Wesley dos Santos Souza - Diretor Geral. JUCESP nº 593.562/18-5 em 

UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ/MF 20.589.268/0001-18 - NIRE 35.300.477.995
Ata de Assembleia Geral Extraordinária e de Rerratifi cação Realizada em 21 de Novembro de 2018

27.12.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social - UPBUS 
Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ/MF 20.589.268/0001-18 - NIRE 35.300.477.995. Artigo 
1º A Sociedade Anônima, de capital fechado, tem a denominação social de UPBUS Qualidade em 
Transportes S.A. (a “Companhia”), com sede na Avenida Augusto Antunes nº 816, Limoeiro, CEP 
08051-370, São Paulo/SP; Parágrafo Único - A sociedade poderá, por deliberação da Diretoria, ins-
talar e extinguir fi liais, escritórios, depósitos e outras dependências em qualquer parte do território 
nacional ou do exterior, fi xando-lhes, para fi ns e efeitos legais, o respectivo capital, alocado do capi-
tal da matriz. Artigo 2º - A sociedade tem por objeto social: Exploração por conta e riscos próprios, 
no ramo de Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fi xo, municipal (49.21-3/01), 
interestadual (49.22-1/02), sob regime de fretamento (49.29-9/01), transporte escolar (49.24-8/00), 
transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual 
e internacional (49.30-2-02) e ainda outras atividades auxiliares dos transportes terrestres (52.29-
0/99). A gestão de participações societárias, atividades de holdings de instituição não fi nanceiras 
(6463-8/00), atividades de intermediação e agenciamento de serviços relacionados a consultorias em 
negócios empresariais (7490-1/04), participação em outras empresas como sócia ou acionista e ad-
ministração dessas participações, podendo inclusive formar um consórcio e/ou parcerias com outras 
empresas de atividades semelhantes ou não, a compra e venda de imóveis por conta própria (6810-
2/01), atividades afi ns e complementares ao objeto social. Artigo 3º - O prazo de duração da Socie-
dade é indeterminado e será regida pelo presente Estatuto Social e pelas demais legislações aplicá-
veis. Artigo 4º - O capital social totalmente integralizado em bens e moeda corrente do país é de R$ 
20.734.400,00 (vinte milhões, setecentos e trinta e quatro mil e quatrocentos reais), dividido em 
20.734.400 ações, sendo 80% ações ordinárias nominativas e 20% ações preferenciais, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Artigo 5º - As ações são indivisíveis em relação à sociedade e a 
cada uma das ações ordinárias corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral não computados os votos em branco. Artigo 6º - A Assembleia Geral estabelecerá as condi-
ções e critérios para a alteração do capital social e para a emissão e subscrição das ações, bem como 
a respectiva forma de integralização. Artigo 7º- É garantido aos acionistas e na forma da Lei o direi-
to de preferência à subscrição de novas ações, pelo prazo decadencial de 30 (trinta) dias fi xado pela 
Assembleia Geral que aprovar o aumento do capital social. Artigo 8º- A Sociedade, respeitados os 
dispositivos legais e regulamentares aplicáveis, poderá adquirir suas próprias ações, mediante a uti-
lização de lucros ou reservas, ou por doação. Parágrafo Único - As ações da Sociedade em tesou-
raria não terão direito a voto enquanto não estiverem novamente colocadas em circulação. Artigo 9º 
- Nenhum dos acionistas poderá alienar, ou sob qualquer forma, ceder ou transferir a terceiros não 
acionistas da sociedade, ou mesmo gravar ou onerar em favor de terceiros, parte ou a totalidade das 
ações possuídas, sem antes obter a prévia e expressa aprovação dos demais acionistas para a ope-
ração pretendida. Os demais acionistas não alienantes e/ou a própria sociedade, observadas, neste 
caso, as disposições legais pertinentes, terão o direito de preferência para a aquisição das ações ofer-
tadas, em igualdade de preço e condições razoáveis comprovadamente negociadas com terceiros. 
Artigo 10º - São órgãos da sociedade: a) a Assembleia Geral; e b) a Diretoria. Artigo 11º - A Assem-
bleia dos acionistas é o órgão soberano da sociedade, com poderes para decidir todas as matérias 
relativas a seus interesses, reunindo-se, ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o término 
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem a manifesta-
ção dos acionistas. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida e secretariada pela(s) 
pessoa(s) que para tanto forem indicadas pelo(s) acionista(s) presente(s). Parágrafo Segundo - A 
Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, ou na forma da Lei. Artigo 12º - Somente poderão 
votar nas Assembleias Gerais os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro 
competente, até 8 (oito) dias antes da realização da Assembleia. Artigo 13º - Compete à Diretoria 
assegurar o funcionamento normal da sociedade e a consecução dos objetivos sociais, praticando to-
dos os atos e operações necessários e julgados convenientes à realização das atividades e opera-
ções a que a mesma se propõe, como também exercer as demais funções que lhe são ou venham a 
ser validamente atribuídas pela Assembleia Geral. Artigo 14º - A Diretoria será composta por 4 (qua-
tro) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos ou reeleitos, com mandato de 3 (três) anos 
renováveis por mais 3 (três) anos, pela Assembleia Geral e por esta, destituíveis a qualquer tempo. 
Artigo 15º - Os Diretores poderão receber remuneração que lhes for fi xada anualmente pela Assem-
bleia Geral, a título de pro-labore, e serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura, 
nos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua nomeação, de termo de posse lavrado no livro das Atas das 
Reuniões da Diretoria. Parágrafo Único - Os Diretores estão isentos de prestar caução e permane-
cerão no exercício efetivo de suas funções até a posse de substitutos. Artigo 16º - Nas ausências ou 
impedimentos temporários de qualquer dos membros da Diretoria, as funções inerentes ao cargo vago 
serão distribuídas entre os demais Diretores. O cargo vago será preenchido por ocasião da primeira 
Assembleia Geral que se realizar a partir do evento. Parágrafo Primeiro - Nos casos de destituição 
ou renúncia de algum Diretor, o cargo fi cará vago e suas funções serão cumuladas com as de outro 
diretor até que haja uma nova eleição. Artigo 17º - A sociedade fi cará validamente representada e 
obrigada em Juízo e fora dele pela assinatura de seu Presidente, que terá poderes para praticar todo 
e qualquer ato em nome da companhia, observadas as disposições da Lei e deste Estatuto. Parágra-
fo Primeiro - O Diretor Presidente exercerá a direção da Companhia de forma individual ou conjun-
ta com qualquer outro Diretor. Na ausência do Diretor Presidente, a direção da Companhia será rea-
lizada de forma conjunta entre os demais Diretores, com poderes e atribuições de representação ati-
va e passiva da sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendi-
dos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, sendo vedado o uso do nome empresarial 
em negócios estranhos aos fi ns sociais. Parágrafo Segundo - As procurações poderão ser outorga-
das pela sociedade através da Diretoria na forma do parágrafo anterior e deverão especifi car os po-
deres conferidos, bem como conter o prazo de validade determinado, de no máximo 1 (um) ano, ex-
ceto as procurações “ad judicia”, que não terão prazo de validade. Artigo 18º - O exercício social tem 
início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m do exercício social serão le-
vantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras previstas em Lei. Artigo 19º 
- A sociedade poderá levantar balanços intermediários, em qualquer época do ano, e distribuir os re-
sultados neles apurados, procedendo na forma da legislação e regulamento aplicáveis. Artigo 20º - 
Os lucros líquidos anuais terão a destinação que a Assembleia Geral defi nir, no interesse social. Pa-
rágrafo Único - A sociedade, por deliberação da Diretoria, poderá pagar aos acionistas juros sobre 
capital próprio, na forma e nas condições estabelecidas pela Lei nº 9.249/95 e suas modifi cações pos-
teriores. Artigo 21º - A sociedade se dissolverá nos casos previstos em Lei. Na hipótese de liquida-
ção da sociedade, até a sua extinção, será nomeado um liquidante pela Assembleia Geral, para os 
fi ns discriminados em Lei. Ubiratan Antonio da Cunha - Presidente da Mesa.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82  - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2018
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de dezembro de 2018, às 13h00, na sede da Companhia de Participações em 
Concessões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, 
de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. 
CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade 
das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
o aumento de capital social de suas controladas diretas (i) Companhia de Infraestrutura em Mobilidade (“CIM”) e (ii) 
ILA - Infraestrutura Latinoamericana S.A. (“ILA”). 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade 
de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, 
como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. aprovar o aumento de capital social de sua controlada direta 
CIM, no valor de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas 
ações, todas nominativas e sem valor nominal, a serem subscritas e integralizadas até 04/01/2019, pela Companhia e 
pela CIIS – Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”), na proporção das suas participações 
acionárias; e 6.3. aprovar o aumento de capital social de sua controlada direta ILA, no valor de R$14.000.000,00 
(quatorze milhões de reais), mediante a emissão de 14.000.000 (quatorze milhões) de novas ações, todas nominativas 
e sem valor nominal, a serem subscritas e integralizadas até 04/01/2019, pela Companhia e pela CIIS, na proporção 
das suas participações acionárias; tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que 
lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 20 de dezembro de 2018. Assinaturas: 
Arthur Piotto Filho, Presidente da Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Arthur 
Piotto Filho; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Paulo Yukio 
Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias 
Gerais nº. 06, às folhas 62 e 63. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. JUCESP 
nº 3.139/19-0 em 08/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Cisafac Corretagem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A.
CNPJ/MF nº 02.782.626/0001-22 - NIRE nº 35.300.156.862

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária de 11.09.2018 
Data, hora, local: 11.09.2018, 11hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, 8º andar, Sala 2, 
Torre III, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do Capital Social. Publicações: Dispensada. Mesa: Presidente: Evandro 
Luiz Coser e Secretário: Antonio José Louçã Pargana. Deliberações aprovadas: (A) as Demonstrações Financeiras, 
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2017; (B) Tendo em vista que a Companhia, no exercício social encer-
rado em 31.12.2017, apresentou lucro líquido no montante de R$ 395.258,33 e, ainda, considerando que a conta de 
Reserva Legal contempla valor equivalente à 20% do Capital Social da Companhia, os Acionistas aprovaram e ratifi ca-
ram, por unanimidade e sem ressalvas, a seguinte destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado 
em 31.12.2017: (i) R$ 197.629,17 para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos Acionistas, na proporção 
das respectivas participações no Capital Social, conforme previsto no Estatuto Social os quais foram pagos no dia 
22.08.2018; e, (ii) R$ 197.629,16 alocados na conta de Reserva de Retenção de Lucros, sendo certo que nenhuma 
quantia deste montante será destinada à conta de Reserva Legal, cujo saldo total acumulado permanece em R$ 
55.700,00; (iii) Ato contínuo, os Acionistas ratifi caram, por unanimidade e sem ressalvas, a destinação do saldo de lu-
cro do exercício social encerrado em 31.12.2017, no valor de R$ 197.629,16, conforme acima mencionado, alocado na 
conta de Reserva de Retenção de Lucros, à distribuição como dividendos adicionais aos Acionistas, os quais foram pa-
gos no dia 22.08.2018, observando-se a participação de cada Acionista no Capital Social. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo/SP, 11.09.2018. Acionistas: Cisa Trading S.A., por Antonio José Louçã Pargana e Gilberto Souza de Toledo; 
Comvix Trading S.A., por Antonio José Louçã Pargana e Andrea Guasti; e Coimex Empreendimentos e Participações 
Ltda., por Orlando Machado Junior e Márcio José Ferreira. Alexandre Mossnich OAB/SP 232742. JUCESP 2.234/19-1 em 
07.01.2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO -  27ª VARA CÍVEL CEN-
TRAL/SP - Praça João Mendes s/nº - 10º andar - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171-6000 - São Paulo-SP - E-mail: upj26a30cv@tjsp.jus.br - A Dra. DANIELA
DEJUSTE DE PAULA , MMª Juíza de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a AARON HENRIQUE HZMANN
ME (CNPJ 20.905.991/0001-99) e AARON HENRIQUE HZMANN (CPF 237.310.718-
00), que NOVA MIX INDUSTRIAL E COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. lhe ajuizou
ação de EXECUÇÃO para cobrança do débito de R$5.434,47 (abril/2015) a ser
atualizado e acrescido das cominações legais, dívida esta representada por
duplicata vencida e não paga. Estando a executada em lugar ignorado, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste, em 03 dias,
PAGUE o DÉBITO ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA o
crédito da exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas,
SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem para solução da
dívida, ficando ciente também de que no silêncio será nomeado CURADOR ESPECI-
AL. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 08/01/2019.

12  e  15/01

AYURVEDA DO BRASIL DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 26.683.221/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Srs Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período de 01/01/2018 a 31/12/2018, permanecendo à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. SP, 11/01/2019.

Notas

Caixa e Equivalentes de Caixa 2.2 738.444 1.358.295
Clientes 2.3 50.785 53.583
Estoques 318.912 135.233
Impostos a Recuperar 34.194 33.120
Adiantamentos 17.000 291.854

1.159.336 1.872.086

Despesas Períodos Futuros - -
Imobilizado 2.4 13.291 7.218
(-) Depreciações Acumuladas -2.194 -785
Intangivel - -
(-) Amortizações Acumuladas - -

11.097 6.433
1.170.432 1.878.518

Notas

Fornecedores 21.475 14.274
Contas a Pagar 2.5 6.000 6.000

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 7.653 6.733
Obrigações Fiscais 13.623 8.068
Partes Relacionadas 0 0

48.751 35.076

Capital Social Subscritos 2.6 4.475.444 4.460.545
Capital Social a Integralizar -1.073.226 -1.723.232

(-)Ações em Tesouraria -35.101

Reservas de Capital 35.101 -893.870
(-)Prejuizos anos anteriores -2.280.536

1.121.682 1.843.443
1.170.432 1.878.518

 

273.795 128.108

Custo das Vendas -249.822 -86.278

Despesas Comerciais -378.035 -338.096

Despesas Administratrivas -1.052.293 -751.195

Despesas Tributárias -7.548 -3.959

Financeiras Líquidas

-1.369.449 -893.870

Imposto de Renda e  Contribuição Social 0 0

-1.369.449 -893.870- - - - -
    Capital Social 522 - - - - 522
   Aumento Capital Social 4.460.022 -3.335.899 - - - 1.124.124
   Distribuição de Dividendos - - - - - -
   Resultado do Exercicio - - - - -893.870 -893.870
Ajustes Exercícios Anteriores - 1.612.667 - - - 1.612.667

-
    Capital Social (00) - - -
   Aumento Capital Social 14.899 650.006 - - 664.905
    Ações em Tesouraria -35.101 35.101
   Distribuição de Dividendos - - - - -
   Resultado do Exercicio - - - -1.369.449 -1.369.449
Ajustes Exercícios Anteriores - - - -17.217 -17.217


